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Carta do Comité Central confirma 
negócio ilícito do Partido no Poder

ISENÇÕES ADUANEIRAS DA FRELIMO

Enquanto os partidos políticos sem assento parla-
mentar têm envolvimento em importações de via-
turas que são posteriormente vendidas a terceiros, 
violando o artigo 22 do Decreto 34/2009, o partido 
no poder, a Frelimo que nasceu do movimento que 
‘libertou a terra e os homens’, destaca-se pela venda 
de isenções aos grandes agentes comerciais para im-
portação de mercadorias diversas. 

Em Maio deste ano, o CIP publicou um dossier 
elucidativo sobre as enormes quantidades das 
importações do partido Frelimo que, entre outros, 
incluíam: pneus de viaturas, congeladores de 
uso doméstico, ar condicionados, motorizadas, 
cadernos escolares e tecidos. 

A seguir à publicação do CIP, o partido Frelimo veio 
ao público alegar que as importações eram legais 
porque se destinavam ao uso interno do partido. 
Esta era uma tentativa de encobrir a verdade, de que 
as mercadorias destinavam-se ao comércio e, em 
troca, o partido recebia dinheiro pela transmissão 
do direito de isenções nas mercadorias que importa. 

A investigação do CIP prosseguiu e, agora, traz 
outros elementos sobre o envolvimento do partido 

no poder neste negócio. Uma carta com referência 
N/Ref ªN07/DF/SF/14, datada de 10 de Janeiro 
de 2014, do Departamento de Finanças do partido 
Frelimo da Província de Sofala, emitida por 
incumbência da Secretária do Comité Central do 
partido Frelimo para a Administração e Finanças, 
autoriza a um agente comercial, “o pagamento 
de valores de facturas de importações”. A carta é 
dirigida a um banco comercial, o Millennium Bim. 
O partido Frelimo instrui a este banco a receber 
dinheiro de uma entidade privada para pagar facturas 
de importações em nome do partido Frelimo.   

Na verdade, tal como em anteriores operações, 
conforme publicação do CIP, o partido Frelimo 
não chega a se deslocar aos Emirados Árabes 
Unidos ou à China para comprar as mercadorias. Os 
agentes comerciais, proprietários das mercadorias, 
é que se deslocam ao exterior para a compra das 
mercadorias. Só que para beneficiarem das isenções 
aduaneiras, usam o nome do partido Frelimo como 
importador. Uma vez as facturas em Moçambique, 
o partido Frelimo, o ‘importador’, solicita às 
Alfândegas de Moçambique a isenção de impostos 
das mercadorias.  

A investigação sobre a ‘venda’ de isenções aduaneiras pelos partidos políticos, iniciada pelo 
Centro de Integridade Pública (CIP), este ano, apurou mais evidências que revelam os 
contornos criminais do negócio que desvia milhões de meticais dos cofres do Estado, através 
da sonegação de impostos. 
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O pagamento das mercadorias importadas é feito 
através do Telegraphic Transfer (TT através de um 
banco nacional) para a conta do importador, no 
exterior. Aqui surge o problema. É que as facturas 
das mercadorias estão em nome do partido Frelimo, 
mas o dinheiro sai da conta de uma empresa privada. 
É daí que o partido Frelimo faz uma carta ao banco 
a solicitar que se autorize o pagamento das facturas, 
ou seja, a empresa não transfere o valor para as 
contas do partido Frelimo para este pagar as facturas 
mas, sim, o partido Frelimo instrui o Millennium 
Bim a aceitar que as facturas, em seu nome, sejam 
pagas por um agente privado.  

Chacha Center Lda.: a empresa 
beneficiária das isenções do partido 
Frelimo, na Beira
Se em Nacala, a investigação do CIP permitiu apurar 
que um dos grandes beneficiários das mercadorias 
importadas a coberto de isenções aduaneiras do 
partido Frelimo é a Rassul Trading (o numero 
de fax desta empresa aparece nas facturas das 
mercadorias do partido Frelimo descarregadas no 
porto de Nacala), na cidade da Beira, as evidências 
apontam para a Chacha Centre Lda., uma empresa 
de comerciantes asiáticos que se dedica à venda de 
eletrodomésticos.

O partido Frelimo, segundo a factura n°. 
A001423/JUL/13, comprou na empresa RANIN 
ELECTRONICS L.L.C, dos Emiratos Árabes 
Unidos, 1 310 congeladores de 220 litros cada, 
ao preço declarado de 58 dólares, por unidade. 
Na mesma factura consta ainda 391 unidades de 
‘material de propaganda partidária’ cujo valor não 
está especificado. No total, a factura tinha o valor 
de 106 510, 00 dólares, incluindo o frete marítimo 
e o respectivo seguro. A mercadoria chegou a 
Moçambique e saiu do porto da Beira no dia 16 de 
Setembro de 2013.

Esta mercadoria devia ter pago, do somatório de 
direitos aduaneiros (20% da factura) e IVA (17% 
da factura com o valor dos direitos aduaneiros 
incluso) mais de 1. 300.000,00 Meticais mas tendo 
beneficiado de isenções aduaneiras, pagou penas 
2.500,00 Meticais de taxas de serviços aduaneiros.

Em Novembro do mesmo ano de 2013, o partido 
Frelimo voltou a importar de Emiratos Árabes 
Unidos, Dubai, e da mesma empresa RANIN 
ELECTRONICS LLC, segundo atesta a factura n°. 
A001434/NOV/13 um total de 1 310 congeladores 
e 10 unidades de ‘material de reposição’. O custo 
total da mercadoria já descarregada no porto da 
Beira (incluindo frete e seguro) foi de 107, 810, 
00 dólares. De direitos devia pagar mais de 1. 300. 
000,00 Meticais mas, devido à isenção de impostos, 
nada pagou.   

Em Setembro de 2012, da mesma RANIN 
ELECTRONIS LLC de Dubai, a Frelimo importou 
820 televisores, a cores, de 21 polegadas cada. Na 
mesma factura com o n°. A001470/Set/12, inclui-
se 402 unidades de ‘material de propaganda’ não 
especificada. A factura totalizou 32, 191,00 dólares, 
incluindo frete e seguro. De direitos devia pagar 
ao Estado cerca de 400.000.00 Meticais, mas nada 
pagou, por causa da isenção de impostos.    

Carta do partido Frelimo, com a referência N/
Ref ªN07/DF/SF/14, datada de 10 de Janeiro 
de 2014, dirigida ao Millennium Bim

Eis o conteúdo da carta:

Ao Banco Millennium Bim

Assunto: Autorização e Pagamento

Por instruções da Secretária do Comité central 
para a Administração e Finanças, vimos pela 
presente informar que autorizamos que a 
empresa Chacha Centre, Lda., a proceder a favor 
do Partido Frelimo aos pagamentos de valores de 
facturas de importações, durante o ano vigente 
2014.

Sem mais assunto do momento, aproveitamos 
a ocasião para endereçar as nossas cordiais 
saudações.

Assina: Maria Luísa Tembe, Chefe do 
Departamento de Finanças, aos 10 de Janeiro de 
2014.

A carta leva carimbo do Comité Central da 
Frelimo em Maputo.
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Flagrante Crime de Adulteração de 
Facturas?
Uma análise da documentação das importações do 
partido Frelimo permite apurar grandes disparidades 
no valor das facturas apresentadas às Alfândegas de 
Moçambique e o valor transferido pelo banco para 
o pagamento das mesmas facturas. 

Esta disparidade pode significar que o verdadeiro 
valor da factura é o que foi transferido pelo banco 
e não o que foi declarado na factura. A factura 
n°. A001423/JUL/13, passada pela RANIN 
ELECTRONICS LLC, no dia 06/07/1013, para o 
partido Frelimo, tem o valor global de 106 510, 00 
dólares. Esta é a factura apresentada às Alfândegas 
de Moçambique para efeitos do cálculo dos 
direitos aduaneiros a pagar. Segundo consta do 
documento, a factura foi apresentada às Alfândegas 
de Moçambique no dia 16 de Setembro de 2013.  

Entretanto, no acto do pagamento, o Millennium 
Bim transferiu, para o pagamento da mesma 
factura, 246 512 dólares, valor muito acima do que 
consta da factura (vide caixa 2). Isto sugere que 
houve adulteração, em forma de subfacturação, 
do documento apresentado às Alfândegas de 
Moçambique.      

Por Que Subfacturar se a Mercadoria 
Beneficia de Isenção Total?
Parece incompreensível que o importador tenha 
que adulterar as facturas de importação para baixar 
o valor das mercadorias se a mesma vai beneficiar 
de isenção total. Há uma explicação. Primeiro, 
ao baixar o valor das mercadorias, o importador 
baixa igualmente o valor a pagar ao despachante 
aduaneiro. É que os despachantes cobram o valor 
do seu trabalho com base no valor da factura. Ao 
baixar a factura de 246 512 dólares para 106 510, 00 
dólares, baixa, na mesma proporção, o valor a pagar 
ao despachante aduaneiro.      

Segundo, é a redução do valor a pagar ao partido 
Frelimo, pela concessão da isenção. O partido cobra 
uma percentagem do total do valor que seria pago ao 
Estado, em direitos aduaneiros. Desta forma, quanto 
menor for o valor de direitos que o comerciante teria 
que pagar às Alfândegas de Moçambique, menor 
será o valor da comissão ilícita a pagar ao partido 
Frelimo.

Chacha Centre, Lda. Paga as 
Facturas de Mercadorias da Frelimo 
Uma ordem de pagamento emitida a 04 de 
Abril de 2014 pela Chacha Centre, Lda. 
autoriza o Millennium Bim a debitar da sua 
conta o valor de 246 512,00 dólares a favor da 
RANIN ELECTRONICS L.L.C, de Dubai, 
Emiratos Árabes Unidos. O pagamento foi por 
transferência para o Banco HABIB BANK AG 
ZURICH, de Dubai. 

Este pagamento, segundo a nota do Millennium 
Bim (ver anexo I) dirigida à Chacha Centre 
Lda., é referente à factura n°. A001423/JUL/13 
(referenciada abaixo). Esta factura, conforme 
consta (ver anexo II), foi emitida a favor do 
partido Frelimo. Entretanto, o pagamento é 
efectuado pela Chacha Centre, Lda. 

Estudo da Global Financial Integrity 
Revela Crime de Adulteração de 
Facturas em Moçambique
Um estudo da Global Financial Integrity 
apresentado há cerca de dois meses em Maputo 
revela que Moçambique, a par de outros países 
Africanos, perde milhões de dólares, por ano, 
devido à adulteração de facturas. O caso que 
aqui apresentamos é um exemplo concreto desse 
crime internacional e com a particularidade 
de envolver o partido no poder, o partido que 
construiu o Estado e, agora, compete ilegalmente 
com o mesmo Estado na captação de receitas.     

O estudo da Global Financial Integrity indica que 
Moçambique sofreu uma média anual de fluxos 
ilícitos brutos de US$ 585 milhões entre 2002 
e 2011. Este prejuízo global resulta de vários 
esquemas de fraude fiscal. Um dos esquemas 
é este que envolve a RANIN ELECTRONICS 
LCC de Dubai, a Chacha Centre, Lda., sedeada 
na Beira, e a Frelimo, o partido que governa o 
Estado Moçambicano! 
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Anexo I
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Anexo II
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Anexo 3
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FICHA TÉCNICA

Director: Adriano Nuvunga 

Equipa Técnica do CIP: Baltazar Fael; Fátima 
Mimbire; Lázaro Mabunda; Borges Nhamire; Stélio 
Bila; Edson Cortez; Jorge Matine; Ben Hur Cavelane; 
Teles Ribeiro; Nélia Nhacume  

Layout & Montagem: Nelton Gemo 

Endereço: Rua Frente de Libertação de Moçambique 
(ex-Pereira do Lago), 354 r/c, Maputo - Moçambique 

Contactos: Tel.: (+258) 21 492 335, Fax: (+258) 
21 492340,  Cel: (+258) 82 301 6391, Caixa Postal: 
3266,

E-mail: cip@cip.org.mz 

Website: http://www.cip.org.mz 
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